
INDICAÇÃO Nº 

, DE 2019

INDICO, nos termos do artigo 159 da XIV Consolidação do Regimento Interno, ao Excelentíssimo Senhor Governado do Estado de São Paulo, para que engendre esforços visando maior efetividade na Lei Estadual nº 11.275/2002, principalmente quanto a eficiência e rapidez na questão de cadastro de profissionais autônomos de segurança comunitária para guardas de rua.

Ainda, tendo em vista o advento do Decreto 64.359, de 02 de agosto de 2019, que estabeleceu a reorganização interna da Polícia Civil e desta forma extinguiu, dentre outros departamentos, o Serviço Técnico de Cadastro de Guardas Municipais e Registros Diversos, INDICO para que o relevante trabalho de registro de entidades que mantêm serviço próprio de vigilância, bem como o serviço de cadastramento de profissionais autônomos de segurança comunitária para guardas de rua, com a competente expedição de certificado de autorização de funcionamento passe a ser realizado pelo Departamento de Polícia Judiciária da Capital – DECAP.

  

  

JUSTIFICATIVA

A Lei Estadual nº 11.275/2002 criou uma figura de uma profissão não regulamentada legalmente, o que de fato, gera um problema não só para ao vigia, mas principalmente pelos moradores, que ficam com receio quanto ao profissional que está ali para atuar na segurança patrimonial e das pessoas que ali residem. 

Por seu turno, o Decreto 64.359/2019 extinguiu o Serviço Técnico de Cadastro de Guardas Municipais e Registros Diversos, previsto originalmente na alínea “e” do inciso IV do artigo 3º do Decreto nº 58.150, de 21 de junho de 2012, com a redação dada pela alínea “b” do inciso II do artigo 3º do Decreto nº 59.218, de 22 de maio de 2013. 

Sala das Sessões, em

Deputado Ricardo Mellão
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